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CONTRATO n.' 67 de 06 de setembro de 2021. 

O MUNICÍPIO DE NUM - TO, inscrito pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av Diogenes de Brito n° 01, 
Setor Alto da Boa vista Município de PIUM - TO, e com foro na Comarca de Pium - TO, inscrito no CNPJ (ME) 
01.189.497/0001-09, representada por seu Gestor Sr. VALDEMIR BARROS DE OLIVEIRA brasileiro, médico, casado, C.P.F. 
n°. 055.898.602-10, residente e domiciliado na cidade de Pium-TO, doravante denominado CONTRATANTE, no uso de suas 
atribuições, nos termos do que dispõem a Lei n°. 8.666/93 e suas alterações, a Lei n°. 10.520, de 17/07/02, o Decreto n°. 3.555, 
de 08/08/2000, e do outro lado, 
a Empresa LETÍCIA GOMES ARAÚJO QUEIROZ - ME!, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 
27.547.598/0001-77, estabelecida na Avenida Diógenes de Brito, esquina com a Av. Genésio Barros, St. Aeroporto, s/n.°, Pium 
- TO, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr. Rosycleiton Gomes Queiroz, brasileiro, casado, 
inscrito no CPF/MF sob o n.° 663.191.701-82, RG n.° 129.817 - T via, residente e domiciliado na Quadra 306 Sul, Alameda 01, 
Conjunto L, Lote 15, Bloco 03, Apto 507, Palmas - TO, tendo em vista o que consta no Processo n° 118/2021-PMP e em 
obset kcia às disposições da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, resolvem celebrar 

presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Presencial SRP N.' 025/2021 - PMP, mediante as cláusulas e condições 

a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO FUNDAMENTO JURÍDICO 

1.1. O presente contrato é regido pela Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto n° 3.555, de 08 de agosto de 2000, e Lei 
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, com as devidas alterações posteriores e demais normas pertinentes, bem como as 
disposições de direito privado aplicáveis à matéria. 

CLÁUSULA. SEGUNDA: DA ORIGEM DO CONTRATO 

2.1. O presente contrato decorre da licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, processada sob o ri° 025/2021-PMP. 

2.2. Fazem parte integrante deste Contrato todos os documentos e instruções, que compõem o PREGÃO PRESENCIAL N° 
025/2021-PMP, completando o presente Contrato para todos os fins de direito, independente de sua transcrição, obrigando-se 
as partes em todos os seus termos. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO OBJETO 
3.1. 	O objeto do presente Termo de Contrato é a Locação do seguinte veiculo: CAMINHÃO CARGA BASCULANTE, 
1VECO, ANO 2008, PLACA MWR9734, CHASSI N." 93ZE2KH0098708760, conforme especificações e quantitativos 
esehelecidos no Termo de Referência, identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, 
as-pendente de transcrição. 

3.1 Das Condições Gerais 

3.1.2 Conforme Termo de Referência. 

ITEM QUANT. UNID. ESPECIFICAÇÃO 
MARC 
A, 
ANO 
E 

MODEL 
O 

VALOR 
UNITÁRI 

O 
(R 
$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 

04 01 MES CAMINHÃO 	 CAÇAMBA 
BASCULANTE 	- 	TRUCK 	- 
TRAÇADO - com capacidade mínima de 

IVECO, 
ANO 2008, R$9.950,00 R$119.400,0 

14m3, 	a 	diesel, 	direção 	hidráulica 
equipado com todos os componentes de 
segurança, 	ar 	condicionado 
documentação 	regular 	em 	perfeitas 
condições de uso, incluindo manutenção 
preventiva, corretiva e seguro total por 
conta 	do 	contratado, 	combustível, 
lubrificante e motorista será por conta da 
contratante. O veículo será utilizado para 

PLACA 
MWR9734, 
CHASSI 
N.° 
93ZE2K11 
009870876 
0 

O 

transporte de galhadas e entulhos e para 
auxiliar nos serviços de ercuperação de 

3.2.  
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8.2. 0(s) preço(s) será(ao) utilizado(s) para o pagamento da locação, tanto no período diurno, como no noturno ou quando 
excepcionalmente requisitados aos domingos e feriados, não havendo variação do preço em virtude da horário e do dia. 
8.3. A Contratada deverá responsabilizar-se pela manutenção preventiva e corretiva do veículo, com fornecimento de peças, partes 
ou componentes necessários ao perfeito funcionamento do veículo e execução dos serviços descritos neste Termo de Referência. 
83.4 A Contratante responsabiliza-se pelo fornecimento do combustível necessário à execução dos serviços. 
8.4. O veículo, com seu motorista deverá se apresentar no local e horário pré-estabelecidos, sendo que a sua dispensa ao fim do 
turno somente ocorrerá com a autorização do encarregado da Secretaria de Infraestrutura, na planilha diária individual de controle. 
8.4.1 Os serviços serão prestados no Município de Pium — TO, na zona urbana e nas zonas rurais; 
8.6. O veículo deverá estar em perfeitas condições de limpeza, uso e manutenção preventiva e corretiva, devendo a 
CONTRATADA substituir aquelas que não atenderem esta exigência em 24 (vinte e quatro) horas após a notificação formal da 
solicitante, devendo o novo veículo deverá atender às exigências do Termo de Referência. 
8.7. A Contratada se obriga a socorrer o veículo que apresentar defeito ou sofrer acidente, consertando no próprio local, quando 
possível, ou então substituí-lo de imediato a critério da fiscalização do encarregado da Secretaria de Meio Ambiente. 
8.8. tilas° da ocorrência de apreensão ou remoção de algum veículo, as despesas decorrentes da retirada, guincho e outras, 
correrao por conta da Contratada, sem prejuízo da sua pronta substituição. 
8.9. Os locais e horários serão indicados pelo solicitante e atenderão a demanda da Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 
8.10. O Prazo de execução será de forma imediata, contados da assinatura do contrato. Este prazo só poderá ser prorrogado, se 
devidamente justificado, por escrito, pela CONTRATADA, e aprovado pelo órgão solicitante. 

9. DAS OBRIGAÇÕES  
9.1. DA CONTRATADA 
9.1. DA CONTRATADA 
9.1.1. Iniciar a prestação dos serviços imediatamente depois de recebida a Ordem de Serviços do solicitante, informando, em 
tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ao início da sua execução. 
9.1.2. Executar fielmente o contrato, em conformidade com as cláusulas avençadas e normas estabelecidas neste Termo de 
Referência e na Lei n.° 8.666/1993 e suas alterações; 
9.1.3. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente, bem como efetuá-los de 
acordo com as especificações constantes no contrata 
9.1.4. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
9.1.5. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do presente contrato, sem prévia e expressa anuência da 
C,  tatante. 

Responsabilizar-se pela manutenção preventiva e corretiva dos veículos e máquinas, com fornecimento de peças, partes ou 
componentes necessários, exceto peças de desgaste (lâminas e unhas), desde que sejam comprovadamente novas, verificadas 
através de vistoria e documento fiscal de aquisição das mesmas pela Contratada. 
9.1.7 A vigiláMcia do veículo e motorista ficam a cargo da Contratada; 
9.1.8 O motorista, que será de responsabilidade da contratada, deverá possuir Carteira Nacional de Habilitação para a condução 

do referido veículo, devendo mantê-la válida durante toda a execução do contrato; 
9.1.9 O condutor do veículo, que não demonstrar aptidão e conhecimentos dos serviços a serem executados, deverá ser 

substituído imediatamente, sob pena de ocasionar aplicação de penalidades ou até uma rescisão contratual. 
9.1.10 O condutor receberá orientações da Secretaria de Infraestrutura, acerca da prestação dos serviços. 
9.1.11 Qinlquer desobediência por parte do condutor, que venha causar prejuízos ou danos a CON 	TRATANTE ou a terceiros, 

será motivo para aplicação das penalidades previstas 
9.1.12 Nos casos de falha mecânica, eventos fortuitos, manutenção corretiva e preventiva, a Contratada fica obrigada a substituir 

imediatamente o veículo por outro(s) na(s) mesma(s) característica(s) e condição(ões) contratada(s), pelo período em que 
o veículo estiver impossibilitado de realizar os serviços 

9.1.13 Os veículo e maquinas não poderão ser solicitados para revisão ou manutenção preventiva sem comunicação prévia de 
48 (quarenta e oito) horas, por escrito à Secretaria Municipal de Meio Ambiente; 

9.1.14 Os veículos e maquinas a serem contratados deverão atender as especificações constantes no Termo de Referência, anexo 
I a este edital; 

9.1.15 Correrão por conta da Contratada todas as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciátios, manutenção e motorista decorrentes da locação. 

9.1.16 Para fins de aceitação da proposta, serão aceitos veículos e maquinas com características superiores, desde que atendam 
a todos os requisitos mínimos exigidos nas especificações constantes dos Anexos I do presente edital. 

9.1.17 O objeto desta licitação será executado rigorosamente de acordo os dados constantes no Termo de Referência e Minuta 
de Contrato. 
9.2. DA CONTRATANTE  
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Além das obrigações resultantes da observância do disposto na Lei a° 8.666/1993 e na Lei a° 10.520/2002, são obrigações da 
CONTRATANTE.: 
9.2.1. Comunicar a Contratada com no mínimo 02 (dois) dias de antecedência, do local e horário da prestação dos serviços. 
9.2.2. Efetuar os pagamentos devidos; 
9.2.3. Manifestar-se formalmente, em todos os atos relativos à execução do Contrato, em especial, quanto à aplicação de sanções 
administrativas, alterações contratuais e respectivas repactuações, quando couber. 
9.2.4 Fornecer o combustível; 
9.2.5 Documentar as ocorrências havidas na execução do contrato; 
9.2.6 Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, quando for o caso, durante a vigência do 
contrato; 

10.DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
10.1. Será designado pela autoridade competente o responsável pela fiscalização da execução dos serviços oriundos desta 
contiaato, conforme preceitua o art. 67 da Lei 8.666/93. n  
10.2 tir  aquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto deverão ser prontamente atendidas pela 
Contratada sem ônus para a Contratante. 
10.3 A fiscalização exercida pela Contratante não exclui, nem reduz a responsabilidade da Contratada, durante a vigência do 
contrato, bem como pelo prazo de objeto, por danos causados diretamente à Administração ou a teceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, por qualquer irregularidade, e na sua ocorência, não implica responsabilidade do Poder Público ou de seus 
servidores conforme art. 70 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
11.1. A CONTRATADA obriga-se a providenciar a execução dos serviços, objeto do presente contrato, sempre em regime 
de atendimento à fiscalização do preposto da CONTRATAN 1h, obedecendo prazos e condições, dispondo este de amplos 
poderes para atuar no sentido do cumprimento deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

C 	USULA DÉCIMA TERCEIRA: DA ASSINATURA DO CONTRATO 

	

13.1 	A contratada será convocada para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da data de recebimento da 
notificação, assinar o contrato, sob pena de decair o seu direito, podendo, ainda, sujeitar-se às penalidades estabelecidas em lei. 

	

13.2 	Quando a Contratada, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a situação regular ou se 
recusar a assinar o contrato, será convocada a licitante subsequente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de urna que atenda ao edital, com vistas à celebração da contratação, em conformidade com o artigo 4°, inciso XXIII da 
Lei 10.520/02. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

14.1. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CON1 	RATAN1h e/ou a terceiros, 
decorrentes da execução dos serviços de forma parcial ou total, isentando-o de todas as reclamações que surjam 
subsequentemente, sejam elas resultantes de atos de seus prepostos, ou de qualquer pessoa fisica ou jurídica envolvida na 
prestação dos respectivos serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA RESCISÃO 
15.1 Caberá a rescisão de Contrato na ocorrência de quaisquer motivos relacionados no art. 78 da Lei 8.666/1.993. 
15.2 Demais determinações Conforme Edital, Termo de Referencia Anexo I e Ata de Registro. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO VINCULO EMPREGATÍCIO 
16.10s empregados e prepostos da CONTRATADA não terão qualquer vinculo empregatício com a CONTRATANTE, 
correndo por conta exclusiva da primeira todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 
comercial, os quais a CONTRATADA se obriga a saldar na 'época devida. 
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comprove o correto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes 
da execução do presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
17.1A CON1RATADA responderá por quaisquer danos ou prejuízos pessoais ou materiais que seus empregados ou preposto, 
em razão de omissão dolosa ou culposa, venham a causar aos bens da CONTRATANTE em decorrência da execução do objeto, 
incluindo-se, também, os danos materiais ou pessoais a terceiros, a que título for. 
17.2 A CONTRATANTE estipulará prazo à CONTRATADA para reparação de danos porventura causados. 

17.3 À CONTRATADA cabem os recolhimentos em favor da Previdência Social e os ônus inerentes às obrigações trabalhistas 
de acordo com as normas da Consolidação das Leis do Trabalho. 

CLÁULULA DÉCIMA OITAVA: DAS PENALIDADES 

18.1 111. A recusa na assinatura do contrato em um prazo de até 05 (cinco) dias depois de convocada pela Administração 
sujeitará a vencedora a unia multa equivalente a 5% (cinco por cento) do valor da proposta. 
18.2 	Pela recusa em aceitar a ordem de serviço e/ou instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, a adjudicada 
se sujeitará à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta. 
18.3 	A penalidade prevista no subitem anterior não se aplica às empresas remanescentes, em virtude da não aceitação da 
primeira convocada. 
18.4 Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificada e comprovada, ao não cumprimento, por parte 
da empresa contratada, das obrigações assumidas, ou a infringência de preceitos legais pertinentes, serão aplicadas segundo a 
gravidade da falta, as seguintes penalidades: 

multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor do serviço realizado com atraso, até o 
décimo dia corrido; após o que, aplicar-se-á a multa prevista na alínea "b"; 

multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor total da inadimplência referente ao(s) item(s) constante da 
"Ordem de Serviços", na hipótese do não cumprimento de qualquer das obrigações assumidas; 

cancelamento da contratação e suspensão temporária ao direito de licitar com a Administração Pública, bem como o 
impedimento de com ela contratar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, na hipótese de descumprimento integral de, no 
mínimo, uma "Ordem de Serviços" ou descumprimento parcial de mais de urna "Ordem de Serviços". 

18.4 	As multas serão, após regular processo administrativo, descontadas dos créditos da empresa contratada ou, se for o 
caco, cobrada administrativa ou judicialmente. 
1 	As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa e, consequentemente, a sua aplicação não 
exime a empresa contratada da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato punível venha acarretar ao Município de Pium 
—TO. 
18.6 	Constatada a inveracidade de quaisquer das informações fornecidas pela contratada, esta poderá sofrer as 
penalidades previstas no artigo 87, da Lei 8.666/93. 
18.7 	A proponente que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou 
fraudar na execução das obrigações assumidas para execução do objeto, comportar-se de modo inidoneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, será aplicada a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA: DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
19.1. Quando necessária à modificação no valor contratual, em decorrência de acréscimos ou diminuição quantitativa de seu 
objeto, poderá ocorrer até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, servindo de base o valor unitário da 
proposta, conforme estipula o § 1°, do Artigo 65, da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: DA REVISÃO DE PREÇOS 
20.1. Será realizada na forma da Cláusula anterior, através de Termo Aditivo. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA.: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. O presente instrumento contratual, naquilo em que for omisso, reger-se-á pelas Leis n's 10.520/02 e 8.666/93, Decreto 
n° 3.555/2000 e pelas condições estabelecidas no Edital de licitação, modalidade Pregão Presencial SRP 025/2021-PMP. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA MINTA: DA PUBLICIDADE DO CONTRATO 
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25.1. A Administração Municipal deverá publicar o resumo deste Instrumento de Contrato até o quinto dia útil do mês 
subsequente ao mês de assinatura, em conformidade com o parágrafo único do artigo 61, da Lei 8.666/93, No Diário Oficial 
do Município. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: DO FORO 

26.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Comarca de Pium — TO. 
26.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois 
de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Pium - TO, 06 de setembro de 2021. 

MUN 	PIUM TO 
Dr. 	go.r. 	Oliveira Barros 

Ar-AP GERENCIADOR • 
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